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Em boa hora Renato Marcão resolveu dar à estampa mais esta obra 

sobre Execução Penal, tema que já havia sido objeto de suas considerações 

em seu Lei de Execução Penal anotada e Interpretada 

Desta vez, oferece ao público s ua colaboração pessoa l a essa disciplina 

jurídica na forma de Curso de Exew çilo P,'na /, direcionado a estudantes e 

aplicadores do direito criminal 

Este livro apresenta uma análise dogmática dos institutos e conceitos 

pertinentes à matéria, extraídos principa lmente d a Lei de Execuções Penais 

(Lei n. 7210/84) e da Lei das Penas Alternativas (Lei n. 9.714/98). A forma 

analítica pela qual desenvolve cada um desses subtemas nos relembra a 

complexidade e a engenhosidade do Sistema de Execução Penal e o espírito 

do legislador brasileiro, animado pelos mais nobres ideais de justiça e inspi­

rad o por modernas técnicas de ressocialização do indivíduo preso. Ao mes­

mo tempo, nos faz refletir sobre o contraste entre esse Sistema e a realidade 

de sua aplicação . 

A legislação sobre execução penal no Brasil observa as linhas mestras 

dos principais documentos internacionais sobre a matéria, como as Regras 

Mínimas para o Tratamento de Reclusos, adotadas pela Assembleia Geral das 

Nações Unidas em 14-12-1990, a Resolução n. 45 / 110 da Assembleia Geral 

das Nações Unidas, de 14-12-1990, que aprovou as Regras Mínimas para a 

Elaboração de Medidas Não Privativas de Liberdade (Regras de Tóquio), e a 

Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica), 

de 1969. Sua aplicação, contudo, como é público, desvirtua boa parte dos 

institutos nela contidos e coloca o Brasil como alvo de denúncias reiteradas 

de violação de direitos humanos. Seu problema, portanto, é de eficácia social 

Sem se distanciar dessa realidade, o Autor, em cap ítulos, analisa os 

temas da execução penal. 

Numa primeira ordem de considerações, desenvolve conceitos bási­

cos sobre os objetivos da execução penal, sua natureza jurídica, direitos e 

deveres dos presos e dos egressos e sobre os órgãos da execução penal. 
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